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BIOGRAFIA
Nascido em Sorocaba em 1950, 

Alexandre era filho de professores e estudan-
te de 4º ano de Geologia na Universidade de 
São Paulo (USP). Conhecido como Minhoca, 
Alexandre era representante dos estudantes 
na Congregação do Instituto de Geociências 
e militava na ALN à época de sua prisão. No 
verão de 1973 passou as férias na casa de seus 
pais, em Sorocaba, e voltou para São Paulo na 
segunda-feira, 12 de março. Foi visto pela últi-
ma vez em 15 de março quando assistia a suas 
aulas. Foi preso por volta das 11 horas do dia 
seguinte, 16 de março de 1973, por agentes do 
DOI-CODI/SP. Em homenagem a Alexandre, 
o Diretório Central dos Estudantes – Livre 
(DCE-Livre) da USP, reorganizado em 1976, 
passou a chamar-se Alexandre Vannucchi 
Leme. Uma escola de 1º grau em Ibiúna e 
uma escola municipal de educação infantil de 
São Paulo (SP) também adotaram seu nome. 
O mesmo ocorreu com a praça próxima à casa 
onde morou com seus pais, em Sorocaba.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

O desaparecimento e morte de 
Alexandre Vannucchi Leme foram reconheci-
dos pelo Decreto nº 2.081, de 26 de novembro 
de 1996. Seu nome consta no Dossiê ditadura: 
mortos e desaparecidos políticos no Brasil (1964-
1985), organizado pela Comissão de Familiares 

de Mortos e Desaparecidos Políticos. Seu caso 
foi deferido por unanimidade, em junho de 
1996, pela Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos.

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE

Alexandre foi preso em 16 de março 
de 1973 por uma equipe de busca e apreensão 
do DOI-CODI/SP, conforme atesta relatório de 
Informações PB 024/75, da Agência Central do 
SNI, de 9 de junho de 1975. Sua prisão ocorreu 
no marco de um inquérito policial instaurado 
nesse órgão “para apurar as atividades subver-
sivas da ALN, nesta capital, no qual se envolve 
Alexandre Vannucchi Leme”, segundo consta 
do Ofício nº 503/73-GD, do DOPS.

No dia seguinte à sua prisão, 
Alexandre teria morrido em decorrência das 
feridas causadas por atropelamento de um ca-
minhão. A notícia foi publicada nos jornais A 
Gazeta e Jornal da Tarde, em 23 de março de 
1973, seis dias depois de ocorrido o suposto 
acidente. Essa divulgação tardia da morte foi 
justificada pela Informação nº 098896/73 do 
SNI, Agência de São Paulo, de 2 de abril de 
1973, que indica que dessa forma se buscava 
“não prejudicar as diligências em andamento”.

A nota foi publicada outra vez pelo 
jornal O Globo, em 1º de abril de 1973, e infor-
mava que Alexandre fora preso em 16 de mar-

Alexandre Vannucchi Leme
Filiação: Egle Maria Vannucchi Leme e José de Oliveira Leme
Data e local de nascimento: 5/10/1950, Sorocaba (SP)
Atuação profissional: estudante universitário
Organização política: Ação Libertadora Nacional (ALN)
Data e local de morte: 17/3/1973, Rio de Janeiro (RJ)
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ço “por pertencer a uma organização subversiva 
autodenominada ‘Ação Libertadora Nacional’”. 
Segundo a nota, assinada pelo general Sérvulo 
Mota Lima, secretário de Segurança Pública, 
ao ser interrogado, Alexandre teria negado sua 
militância e se recusado a informar sua condi-
ção de estudante, assim como seu endereço. A 
publicação acrescentava que o militante havia 
denunciado seus companheiros e permitido 
assim a prisão de vários deles, que integravam 
uma célula estudantil na USP. Esses estudantes 
teriam confirmado “sua participação e suas li-
gações com Alexandre, que foi o elemento que 
os aliciou para o terrorismo”.

Em 17 de março, Alexandre teria 
declarado um encontro, às 11 horas, com um 
companheiro no cruzamento das ruas Bresser 
com Celso Garcia, no Brás. Levado para o local, 
Alexandre teria entrado em um bar, enquanto 
os agentes aguardavam à distância. Depois de 
beber, o militante teria saído “em desabalada 
carreira, aproveitando-se de que o semáforo, 
recém-aberto, ainda permitia uma passagem 
arriscada”, momento em que teria sido atingido 
por um caminhão Mercedes Benz, dirigido por 
João Cascov, o que causou sua morte. A nota 
ainda listava as ações das que havia participado 
Alexandre, mas seus familiares puderam com-
provar que na data e hora de uma dessas supos-
tas ações, Alexandre estava anestesiado devido 
a uma cirurgia de apendicite.

Apesar de a morte ter, supostamente, 
ocorrido em lugar público, declararam apenas 
quatro testemunhas: o motorista do caminhão, 
João Cascov; o garçom Alcino Nogueira de 
Souza, o engraxate André Cortes e Josué Sales 
Bitencourt. O primeiro testificou no DOI-CODI/
SP, em 20 de março de 1973, que Alexandre era 
perseguido por uma multidão que gritava “pega 
ladrão!”, quando tropeçou e caiu em frente ao 
seu caminhão que se encontrava parado. Receoso 
da multidão, teria arrancado o veículo, mas no 
mesmo dia mudou seu depoimento e acrescentou 
que Vannucchi foi alcançado pelos policiais na 
queda. A segunda testemunha, Alcino Nogueira, 

declarou que Alexandre bebia cerveja quando de 
repente começou a correr. André Cortes, o en-
graxate com ponto na rua Bresser com a avenida 
Celso Garcia, declarou, em 22 de março, que ti-
nha defeito de audição e não ouviu barulho de 
freada quando um indivíduo “estonteado” caiu 
sobre ele “e foi agarrado por dois outros indiví-
duos, que o levaram do local”.

Em 20 de março, a família de 
Alexandre soube de sua prisão no DOPS/SP 
por um telefonema anônimo. Seu pai, José de 
Oliveira Leme, viajou para São Paulo e se di-
rigiu àquele órgão, onde foi informado de que 
não havia nenhum registro com esse nome. 
Indicaram que podia procurar informações no 
DEIC e no Degran, mas também não conse-
guiu nenhuma confirmação sobre a prisão de 
seu filho. Voltou para Sorocaba e em 23 de 
março retornou a São Paulo. No ônibus leu a 
notícia sobre a morte de Alexandre no jornal 
Folha de S.Paulo e dirigiu-se para o IML/SP. 
Nesse lugar foi informado de que Alexandre 
já tinha sido enterrado como indigente no ce-
mitério Dom Bosco de Perus e de que poderia 
obter certificado de óbito no DOPS/SP, o que 
só aconteceu em 26 de março. Embora existisse 
uma versão para a morte de Alexandre, seu pai 
recebeu informações contraditórias dos delega-
dos Sérgio Paranhos Fleury, que confirmou o 
atropelamento, e Edsel Magnotti, que afirmou 
que ele havia se suicidado. 

As reais circunstâncias de morte 
de Alexandre foram esclarecidas pelos de-
poimentos de nove presos políticos na 1ª 
Auditoria Militar, em julho de 1973: Luís 
Vergatti, César Roman dos Anjos Carneiro, 
Leopoldina Brás Duarte, Carlos Vítor Alves 
Delamônica, Walkíria Afonso Costa, Roberto 
Ribeiro Martins, José Augusto Pereira, Luís 
Basílio Rossi e Neide Richopo. Segundo essas 
declarações, Alexandre foi torturado nos dias 
16 e 17 de março por duas equipes do DOI-
CODI/SP. A Equipe C, composta por Lourival 
Gaeta, o PM Mário, o investigador de polícia 
“Oberdan”, o carcereiro “Marechal”, e che-
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4fiada por “doutor Jorge”, foi responsável pela 
tortura de Alexandre no dia 16. A Equipe A, 
composta por João Alfredo de Castro Pereira 
(“doutor José” ou “Alemão”), “doutor Tomé”, 
“doutor Jacó”, “Rubens” e “Silva”, seviciou o 
estudante no dia seguinte. Ao meio dia de 17 
de março, Alexandre foi jogado na cela-forte 
e por volta das 17h, o carcereiro foi buscá-
-lo para uma nova sessão, quando descobriu 
que estava morto. As celas próximas àquela 
ocupada pelo militante foram evacuadas e o 
corpo ensanguentado, retirado. Os policiais 
informaram aos presos que Alexandre teria se 
suicidado com lâmina de barbear. Essas de-
clarações também constam do Requerimento 
de Apuração dos Fatos feito pelo ministro do 
Supremo Tribunal Militar, Rodrigo Octávio 
Jordão Ramos, em 26 de abril de 1978 (ape-
lação nº 40.192), que não foi aprovado pelos 
outros membros da corte. Segundo declaração 
de José Augusto Pereira:

[...] Ouvi durante o dia e à noite gri-
tos de tortura [...]. Num desses dias 
em que eu prestava declarações foi 
torturado, durante dois dias o Ale-
xandre Vannucchi, estudante, e no 
final desses dois dias mandaram que 
a gente fosse para o fundo da cela 
para que não víssemos um preso que 
iria ser retirado de uma cela vizinha. 
Depois de retirado esse preso, vi os 
soldados lavando a cela e insinuavam 
que ele havia se suicidado com gilete, 
o que não creio, pois toda vez que nos 
era dada gilete para fazer a barba era 
imediatamente devolvida [...].

Cristina Moraes de Almeida, pre-
sa no DOI-CODI/SP nos mesmos dias que 
Alexandre, relatou em depoimento colhido 
pela CNV em 4 de dezembro de 2013, em 
Nova Iorque, local em que reside, que 

em 16 de março, ele já não reagia mais 
quando ele desceu [...] O Alexandre. 
Ele desceu. Ele não tinha mobilidade. 
Ele estava sentado. [...] Eu vou para 
uma cela. Eu estava passando por um 

interrogatório por outro delegado. 
Que ele disse que se apresentou como 
juiz, mas era outro delegado que esta-
va com o Fleury. Que eu não sei quem 
era. Eu os vejo tentando levar o Ale-
xandre. Eu tinha passado por outra 
sala, no outro prédio. Você via a saída 
de quem passava por ali naquele pré-
dio. [...] No DOI-CODI.

Em depoimento prestado à CNV 
em 21 de novembro de 2012, Marival Chaves 
Dias do Canto, ex-servidor do DOI-CODI/II 
Exército na época em que Vannucchi esteve pre-
so, admitiu que ele foi morto nas dependências 
daquele órgão. Ao ser questionado se foi suicídio 
ou suposto suicídio, Marival respondeu:

Suposto suicídio. [...] O Vannucchi, 
a história que contam no DOI é que 
ele foi levado para a enfermaria, para 
fazer um curativo, se apossou de uma 
gilete e cortou o pulso, essa é a versão, 
mas isso não é verdadeiro. Essas pes-
soas morreram todas no pau de arara, 
todas sob interrogatório. 

Na carta de 23 de outubro de 1975, 
redigida por presos políticos do presídio do 
Barro Branco, São Paulo, ao então presidente 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Caio Mário da Silva Pereira, denun-
ciando torturas, mortes e desaparecimentos de 
presos políticos de 1969 a 1975, e indicando 
nomes e codinomes de 233 agentes da repres-
são, há a seguinte descrição:

[...] Dias depois, os torturadores exi-
biram a esses presos políticos [do 
DOI-CODI/II Exército] um jornal 
que noticiava a morte de Alexandre, 
“atropelado por caminhão” no bair-
ro Brás, durante um suposto encon-
tro com companheiros. O torturador 
Gaeta (“Mangabeira”) disse: “Nós 
damos a versão que queremos! Nes-
ta joça mandamos nós!” Esses fatos 
acham-se denunciados em processo 
aforado na 1ª Auditoria da 2ª CJM 
de SP e julgado em 12/03/1975.
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A requisição de exame indica que o 
corpo de Alexandre foi encontrado às 17h de 17 
de março de 1973, na rua Bresser, o que corro-
bora a versão divulgada pelos órgãos de repres-
são. Nesse documento há a solicitação para que 
o laudo seja remetido para o DOPS. Também a 
entrada do corpo no IML e a certidão de óbito 
atestam que Alexandre morreu em 17 de março 
de 1973. O laudo de exame de corpo de deli-
to, assinado pelos médicos Isaac Abramovitc e 
Orlando Brandão, tem a data de 22 de março 
de 1973, enquanto o documento de encaminha-
mento para o cemitério de Perus é de 19 de mar-
ço de 1971. Apesar de em toda a documentação 
de morte constar os dados de Alexandre, ele foi 
enterrado no cemitério Dom Bosco de Perus 
como indigente, sem caixão, em uma cova rasa 
forrada de cal virgem com o objetivo de acelerar 
o processo de decomposição do corpo.

Neide Richopo, em depoimento ao 
jornal Folha de S.Paulo, de 27 de abril de 1978, 
atestou a morte de Alexandre no DOI: 

Além de ser torturada e de assistir tor-
turas em outras pessoas, presenciou 
também o assassinato de um rapazinho 
no DOI, chamado Alexandre; que se 
ouviam os gritos de tortura de Alexan-
dre durante dois dias e que, no segun-
do dia, ele foi arrastado, já morto, da 
cela onde ele se encontrava, e depois 
disso, os interrogadores apresentaram, 
pelo menos, três versões sobre a morte 
dele como sendo suicídio, sendo que a 
versão oficial é totalmente diferente das 
três anteriores, pois era a de que ele ha-
via sido atropelado; que jamais poderia 
ser atropelado porque já estava morto 
quando saiu do DOI. Que tudo o que 
disse com referência à morte de Alexan-
dre é porque encara isso como meio de 
coação psicológica. Se a interroganda 
não assinasse o seu depoimento, po-
deria acontecer com ela o mesmo que 
aconteceu com Alexandre.

A família de Alexandre iniciou pro-
cesso judicial de requerimento da exumação do 
corpo de Alexandre e solicitou um promotor 

público para acompanhar o Inquérito Policial 
aberto pelo DOPS/SP na 2ª Auditoria Militar, 
mas o processo foi arquivado pelo juiz Nelson 
da Silva Machado Guimarães. O assassinato de 
Alexandre causou revolta entre os estudantes 
da USP e na Igreja Católica, que se mobiliza-
ram para realizar ações de protesto e homena-
gem ao companheiro. Os estudantes formaram 
uma comissão para apurar as circunstâncias de 
morte de Alexandre e da prisão de outros com-
panheiros, decretaram luto e organizaram uma 
paralização simbólica com as demais faculda-
des da USP. Também anunciaram a realização 
de uma missa de 7º dia, que foi celebrada em 30 
de março de 1973, na Catedral da Sé, pelo car-
deal-arcebispo de São Paulo, D. Paulo Evaristo 
Arns, e o bispo de Sorocaba, D. José Melhado 
Campos. Apesar de as forças de segurança te-
rem tomado o centro da cidade, mais de três 
mil pessoas conseguiram se reunir no ato reli-
gioso. Durante a liturgia, o compositor Sérgio 
Ricardo interpretou a canção “Calabouço”, que 
refere o assassinato de Edson Luís, ocorrido no 
Rio de Janeiro em 1968.

A censura impediu que as manifes-
tações pela morte de Alexandre fossem publi-
cadas na imprensa, mas a partir delas o mo-
vimento estudantil iniciou sua reorganização. 
Em maio de 1973, Gilberto Gil, que acabava de 
voltar de seu exílio em Londres, foi convidado 
pelos estudantes a realizar um show em home-
nagem a Alexandre Vannucchi e de denúncia 
das prisões de 50 estudantes ocorridas dias an-
tes. O encontro ficou marcado para o sábado, 
26 de maio, na Escola Politécnica da USP. Gil, 
que deveria ficar apenas meia hora no evento, 
cantou e falou com a plateia durante três horas. 
Dias antes, em um show com Chico Buarque, 
a censura tinha cortado o áudio enquanto can-
tavam a música “Cálice”. 

Em resposta aos protestos, o general 
Sérvulo Mota Lima, já havia publicado em 1º 
de abril nota com a versão sobre a morte do es-
tudante, mas nessa oportunidade acrescentou 
que o endereço de Alexandre não constava da 
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4documentação que portava, e que as investiga-
ções realizadas não tinham levado à sua resi-
dência. Como o corpo não fora reclamado 24 
horas após a morte, havia sido enterrado. 

Os restos mortais de Alexandre fo-
ram trasladados dez anos depois de ocorrida 
a morte e em 24 de março de 1983 foi reali-
zada uma missa na Igreja dos Dominicanos, 
em Perdizes, em memória de frei Tito de 
Alencar Lima, que se suicidou na França 
em decorrência de sequelas de tortura, e de 
Alexandre Vannucchi Leme. A morte de 
Alexandre foi relatada em diversos livros 
como Meu filho Alexandre Vannucchi de Egle 
Vannucchi Leme e José de Oliveira Leme; 
Alexandre Vannucchi Leme: jovem, estudante, 
morto pela ditadura de Aldo Vannucchi, seu 
tio; e Cale-se, de Caio Túlio Costa.

Em 12 de dezembro de 2013, a 2ª 
Vara de Registros Públicos do Tribunal de 
Justiça de São Paulo determinou, em senten-
ça proferida pela juíza Renata Mota Maciel 
Madeira, a retificação da causa de morte de 
Alexandre Vannucchi Leme. O pedido tinha 
sido feito pela CNV em 8 de outubro de 2013, 
assinado pelo então coordenador José Carlos 
Dias, após requerimento feito pelos irmãos do 
estudante assassinado. De acordo com a de-
cisão da magistrada, na certidão de óbito de 
Alexandre devia constar que sua morte decor-
reu de lesões provocadas por tortura.

2. Autoria de graves violações de direitos humanos

Nome Órgão Função Conduta praticada 
pelo agente

Local da grave 
violação

Fonte documental/ 
testemunhal sobre a autoria 

Lourival 
Gaeta.

Delegado 
da Polícia 
Civil, DOI
‑CODI.

Equipe de 
Interrogatório.

Tortura. DOI-CODI/SP. Depoimentos de nove presos 
políticos na 1ª Auditoria 
Militar, em julho de 1973.

Attila 
Carmelo, 
“doutor 
Jorge”.

DOI
‑CODI/SP.

Chefe da 
Equipe de 
Interrogatório.

Tortura. DOI-CODI/SP. Depoimentos de nove presos 
políticos na 1ª Auditoria 
Militar, em julho de 1973.

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

DOI-CODI/II Exército, rua Tutóia, 
nº 921, São Paulo, SP. 

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. Cadeia de comando do(s) órgão(s) 
envolvido(s) no desaparecimento  
e na morte

1.1. DOI-CODI/II Exército 
Presidente da República: general 
Emilio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general Orlando 
Beckmann Geisel
Comandante do II Exército: general 
Humberto de Souza Mello
Chefe do Estado-Maior do II Exército: 
general Ernani Ayrosa da Silva
Comandante do DOI-CODI do II 
Exército: major Carlos Alberto Brilhante 
Ustra

1.2. DOPS/SP
Governador do Estado: Laudo Natel
Secretário de Segurança Pública: ge-
neral Sérvulo Mota Lima
Diretor-Geral de Polícia: Walter de 
Moraes Machado Suppo
Diretor do DOPS: n/i
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Nome Órgão Função Conduta praticada 
pelo agente

Local da grave 
violação

Fonte documental/ 
testemunhal sobre a autoria 

Sérgio 
Fernando 
Paranhos 
Fleury.

DOPS/SP. Delegado. Forneceu informações 
inverídicas sobre 
o paradeiro de 
Alexandre a seu pai.

DOPS. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_ATO_0005_0002.

Edsel 
Magnotti .

DOPS/SP. Delegado. Forneceu informações 
inverídicas sobre 
o paradeiro de 
Alexandre a seu pai.

DOPS. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_ATO_0005_0002.

Sérvulo 
Mota Lima.

SSP/SP. Secretário de 
Segurança 
Pública.

Publicou nota com 
informações falsas 
sobre a morte de 
Alexandre.

SSP. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_ATO_0005_0002.

Isaac 
Abramovitc. 

IML/SP . Médico
‑legista. 

Falsificação de laudo 
de corpo de delito. 

IML/SP. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_ATO_0005_0002.

Orlando 
Brandão. 

IML/SP. Médico
‑legista. 

Falsificação de laudo 
de corpo de delito. 

IML/SP. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_ATO_0005_0002.

Major 
Carlos 
Alberto 
Brilhante 
Ustra. 

DOI
‑CODI/SP, 
1970-1974. 

Comandante 
do DOI-
CODI/SP, no 
período de 
1970 a 1974. 

Sequestro, tortura 
e assassinato. 

DOI-CODI/SP. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_ATO_0005_0002. 

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. Documentos que elucidam circunstâncias de desaparecimento e morte

Identificação da  
fonte documental

Título e data  
do documento

Órgão produtor 
do documento

Informações  
relevantes

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_AC_
ACE_CNF_89503_75, p. 7.

Relatório de 
Informações PB 
024/75, de 9/6/1975.

Agência Central 
do SNI.

O documento transcreve a nota publicada 
no jornal O Globo, em 1/4/1973, 
sobre a prisão e morte de Alexandre.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO_0005_0002, p. 36.

Ofício no 503/73-GD. DOPS. Informa que a prisão de Alexandre 
ocorreu no marco de um Inquérito 
Policial instaurado nesse órgão para 
apurar as atividades da ALN.

Dossiê ditadura: mortos 
e desaparecidos políticos 
no Brasil, p. 428.

Notícias sobre a 
morte de Alexandre, 
23/3/1973.

A Gazeta e Jornal 
da Tarde.

Relato sobre as notícias que 
comunicam as falsas versões da 
morte de Alexandre e sobre as versões 
contraditórias dos delegados Sérgio 
Paranhos Fleury e Edsel Magnotti.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_ASP_
ACE_2726_80, p. 9.

Nota oficial, assinada 
pelo general Sérvulo 
Mota Lima, 1/4/1973.

O Globo. Publicação que reproduz nota oficial 
sobre a morte de Alexandre.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_ 
ASP_ACE_2726_80, p. 10.

Termo de declarações 
de João Cascov, 
20/3/1973.

DOI-CODI/SP. O motorista do caminhão 
declara que Alexandre se jogou 
na frente de seu caminhão.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0005_0002, pp. 47-55.

Apelação nº 40.912, 
Estado de São 
Paulo, 26/4/1978. 

Superior Tribunal 
Militar.

Depoimentos de nove presos 
políticos sobre a tortura e morte de 
Alexandre Vannucchi Leme. 

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_AC_
ACE_5771_80_001, pp. 16-43.

Carta de presos 
políticos à OAB/
SP, 23/10/1975.

SNI. Depoimentos sobre tortura e morte 
de Alexandre Vannucchi Leme.
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4Identificação da  
fonte documental

Título e data  
do documento

Órgão produtor 
do documento

Informações  
relevantes

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO0005_0002, pp. 14-17.

Requisição de exame 
necroscópico e 
laudo de exame de 
corpo de delito.

IML. Documentação sobre a morte de 
Alexandre Vannucchi Leme. 

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_ASP_
ACE_2726_80, p. 10.

Informação nº 
098896/73, de 
2/4/1973.

Agência São 
Paulo, SNI.

Documento justifica morte de Alexandre 
por atropelamento em tentativa de fuga.

 
2. Testemunhos à CNV e às comissões estaduais, municipais e setoriais

Identificação da testemunha Fonte Informações relevantes 

Cristina Moraes de Almeida, 
presa nos mesmos dias em que 
Alexandre estava no DOI-Codi.

Arquivo Nacional, CNV, 
00092.000091/2014-13.
4/12/2013.

Testemunhou a tortura de Alexandre.

3. Depoimentos de militares e servidores públicos à CNV 
e às comissões estaduais, municipais e setoriais

Identificação do depoente Fonte Informações relevantes

Marival Chaves Dias (agente militar). Arquivo CNV, 00092.000686/2013-
80. 21/11/2012.

Em seu depoimento reconhece a 
farsa da versão sobre a morte de 
Alexandre Vannucchi Leme.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Alexandre Vannucchi Leme morreu em 

decorrência de ação perpetrada por agentes do Estado brasileiro, em contexto de sistemáticas violações 
de direitos humanos promovidas pela ditadura militar, implantada no país a partir de abril de 1964. 

Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, para a iden-
tificação e responsabilização dos demais agentes envolvidos.


